
 

 

Superior Tribunal de Justiça

RE nos EDcl no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 173.248 - PR 
(2012/0089413-8)

  

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
RECORRENTE : VALMIRES CARVALHO DE SOUZA 
ADVOGADOS : MARCELO TRINDADE DE ALMEIDA E OUTRO(S) - 

PR019095 
   JOÃO LUIZ ARZENO DA SILVA E OUTRO(S) - PR053510 
RECORRIDO : UNIÃO 
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
 

  

EMENTA

RECURSO EXTRAORDINÁRIO. MATÉRIA NÃO 
APRECIADA NO ACÓRDÃO RECORRIDO, NEM 
SUSCITADA EM EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 
282 E 356 DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. 
RECURSO NÃO ADMITIDO. 

 

  

DECISÃO

Trata-se de recurso extraordinário, interposto por VALMIRES 
CARVALHO DE SOUZA, com fundamento no art. 102, inciso III, alínea "a", da 
Constituição Federal, contra acórdão da Primeira Turma deste Superior Tribunal de 
Justiça, assim ementado (fl. 867):

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. 

APOSENTADORIA. ATO COMPLEXO. DECADÊNCIA.

1. O Superior Tribunal de Justiça tem o entendimento de que  a 

contagem do prazo decadencial previsto no art. 54 da Lei n. 9.784/1999 

somente tem início quando a concessão de aposentadoria ou pensão, ato 

administrativo complexo, é homologada pelo Tribunal de Contas da 

União.

2. Agravo interno desprovido.

Opostos embargos de declaração, foram rejeitados (fls. 896/898).
Nas razões de seu recurso extraordinário (fls. 904/969), o recorrente alega 

a existência de repercussão geral da questão tratada e aduz que o acórdão recorrido 
violou os art. 5º, caput, e incisos XXXV, LIV e LV da Constituição Federal.

Pondera que a decisão inobservou os princípios da segurança jurídica, da 
dignidade da pessoa humana e da proteção a boa fé, porquanto, em nenhum momento, o 
STF enfrentou a questão efetivamente posta à apreciação, qual seja, a decadência do 
direito de revisar o ato administrativo de efeitos favoráveis à recorrente, relativo á 
contagem do tempo de serviço da atividade rural em regime de economia familiar, 
compreendido entre 07.10.1966 e 30/11/1971, cuja averbação operou-se em 21/01/1997.

Argumenta que o ato revisado pelo Tribunal de Contas não foi o ato de 
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concessão da aposentadoria, mas o ato de averbação do período rural exercido com 
vinculação ao RGPS.

Aduz que o ato revisado pelo TCU possui natureza de averbação de 
tempo de serviço e não de aposentadoria em si, não havendo se falar em impossibilidade 
de aplicação do art. 54 da Lei n. 9.784/199. Nesse sentido, pondera que a solução dada 
pelo STJ viola o princípio da segurança jurídica.

Diz que a jurisprudência do STJ se consolidou no sentido de que é 
necessário observar o prazo decadencial do art. 54 da Lei nº 9.784/99 para a revisão do 
ato concessor da aposentadoria, pois este se configura como composto e não complexo.

Assere que a desconsideração do tempo rural averbado pelo recorrente 
vulnera o princípio da dignidade da pessoa humana.

Assinala que ainda que contrário à legalidade estrita, o ato administrativo 
deveria ser mantido em defesa da proteção da boa-fé.

As contrarrazões foram apresentadas às fls. 977/981.
É o relatório.
O recurso extraordinário não comporta admissão.
Com efeito, ao que se tem dos autos, o tema atinente à alegada violação 

dos princípios da dignidade da pessoa humana, da boa-fé e da segurança jurídica não foi 
examinado no acórdão recorrido, sequer implicitamente, tampouco foram opostos 
embargos de declaração para fins de prequestionamento.

E tal circunstância impede a admissão do recurso extraordinário, ante a 
incidência dos Enunciados 282 e 356 da Súmula do Excelso Pretório, respectivamente, 
in verbis:

É inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada, na 

decisão recorrida, a questão federal suscitada.

O ponto omisso da decisão, sobre o qual não foram opostos embargos 

declaratórios, não pode ser objeto de recurso extraordinário, por faltar o 

requisito do prequestionamento.

A propósito, cumpre trazer à baila os seguintes acórdãos do Pretório 
Excelso:

DIREITO ADMINISTRATIVO. CARGO EM COMISSÃO. 

PAGAMENTO DE HORAS EXTRAS. RECURSO 

EXTRAORDINÁRIO INTERPOSTO SOB A ÉGIDE DO CPC/1973. 

ALEGAÇÃO DE OFENSA AOS ARTS. 1º, III E IV, 5º, CAPUT, 7º, 

XIII E XVI, 39, § 3º, E 93, IX, DA CONSTITUIÇÃO DA 

REPÚBLICA. SÚMULAS 282 E 356 DO SUPREMO TRIBUNAL 

FEDERAL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 

NECESSIDADE DE INTERPRETAÇÃO DE LEGISLAÇÃO LOCAL. 

APLICAÇÃO DA SÚMULA Nº 280/STF. EVENTUAL VIOLAÇÃO 

REFLEXA DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA NÃO VIABILIZA 

O RECURSO EXTRAORDINÁRIO. AGRAVO MANEJADO SOB A 

VIGÊNCIA DO CPC/2015. 1. Cristalizada a jurisprudência desta 

Suprema Corte, a teor das Súmulas 282 e 356/STF: “Inadmissível o 

recurso extraordinário, quando não ventilada, na decisão recorrida, a 

questão federal suscitada”, bem como “O ponto omisso da decisão, sobre 

Documento: 97319860 Página  2 de 3

DIÁRIO DA JUSTIÇA ELETRÔNICO
Edição nº 2693 - Brasília, Disponibilização: Terça-feira, 18 de Junho de 2019   Publicação: Quarta-feira, 19 de Junho de 2019



 

 

Superior Tribunal de Justiça

o qual não foram opostos embargos declaratórios, não pode ser objeto de 

recurso extraordinário, por faltar o requisito do prequestionamento.” 2. 

Obstada a análise da suposta afronta aos preceitos constitucionais 

invocados, porquanto dependeria de prévia análise da legislação 

infraconstitucional aplicada à espécie, procedimento que refoge à 

competência jurisdicional extraordinária desta Corte Suprema, a teor do 

art. 102 da Magna Carta. 3. As razões do agravo não se mostram aptas a 

infirmar os fundamentos que lastrearam a decisão agravada, mormente no 

que se refere à ausência de ofensa a preceito da Constituição da 

República. 4. Agravo interno conhecido e não provido.

(ARE 1.096.411 AgR, Relator(a):  Min. ROSA WEBER, Primeira 

Turma, julgado em 17/09/2018, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-202 

DIVULG 24-09-2018 PUBLIC 25-09-2018)

DIREITO ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO EM 

RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. 

DESAPROPRIAÇÃO INDIRETA. CORREÇÃO MONETÁRIA. 

AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 

356/STF. 1. Os dispositivos constitucionais alegados por violados não 

foram apreciados pelo acórdão impugnado. Tampouco foram opostos 

embargos de declaração para sanar eventual omissão. O recurso carece de 

prequestionamento (Súmulas 282 e 356/STF). 2. A impugnação aos juros 

e aos honorários advocatícios não fez parte das razões do recurso 

extraordinário, sendo aduzida somente nesta via recursal. Constitui-se, 

portanto, em inovação insuscetível de apreciação neste momento 

processual. 3. Nos termos do art. 85, § 11, do CPC/2015, fica majorado 

em 25% o valor da verba honorária fixada anteriormente, observados os 

limites legais do art. 85, §§ 2º e 3º, do CPC/2015. 4. Agravo interno a que 

se nega provimento, com aplicação da multa prevista no art. 1.021, § 4º, 

do CPC/2015.

(ARE 1.132.623 AgR, Relator:  Min. ROBERTO BARROSO, 

Primeira Turma, julgado em 17/09/2018, PROCESSO ELETRÔNICO 

DJe-202 DIVULG 24-09-2018 PUBLIC 25-09-2018)

Ante o exposto, com fundamento no art. 1.030, V, do Código de 
Processo Civil, não admito o recurso extraordinário.

Publique-se. 
Intimem-se. 

 

  

Brasília, 17 de junho de 2019.

Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA 
Vice-Presidente
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